PARECER Nº 216, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 764, DE 2010
De autoria do Deputado André Soares, o Projeto de lei nº 764, de 2010, tem o objetivo de alterar a Lei nº 10.177, de 1998, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual, acrescentando o artigo 91-A, para regulamentar a prioridade de tramitação nos procedimentos administrativos aos idosos e portadores de doenças graves. 

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 142ª a 146ª Sessões Ordinárias de 22 a 26/11/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.
                            Lembramos, ainda, que se trata de matéria de competência concorrente, da União, Estados e Distrito Federal, conforme disposto no artigo 24, inciso XIV, da Constituição Federal, cabendo ao Estado legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.

                    Salientamos que o Estatuto do Idoso garante este direito em seu artigo 71, § 3º, que passamos a transcrever:
“Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superiora 60 (sessenta) anos, em qualquer instância.

.§ 1.º ...........................................................
§ 2.º ..................................................
§ 3.º A prioridade se estende aos processose procedimentos na Administração Pública, empresas prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria Publica da União, dos Estado se do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência  Judiciária.”
                     Entendemos que medidas como a preconizada no projeto são necessárias para garantir direito que já se encontra contemplado tanto na Constituição Federal, como no Estatuto do Idoso. 

                        Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 764, de 2010.
É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati - Relator 
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das comissões, em 16/02/2011.
a) Vanderlei Siraque - Presidente

Vanderlei Siraque - André Soares – Cássio Navarro – Antonio Salim Curiati – Baleia Rossi 
